
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030019956/2016 
Proc. ProcNit: 030015479/2021 

Data:             05/02/2022 

 

RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 50186 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 4.972,85 

RECORRENTES: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

                                 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

RECORRIDOS:    CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

   FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de Recursos Administrativos de Ofício e Voluntário contra a decisão de primeira 

instância (fls. 59) que manteve o Auto de Infração 50186 (fls. 03/05), lavrado em 16/08/2016, 

cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN, devido na condição de responsável tributário, relativo ao período de 

abril/2013 a agosto/2015, referente a serviços enquadrados no item 19, subitem 19.01 (Serviços 

de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 

cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 

congêneres) da lista de serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08, tomados da 

sociedade Mônaco Loterias Ltda ME.  

A contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o argumento de que 

o imposto relativo às competências 02/2014, 07/2015 e 08/2015 teriam sido recolhidos por 

meio das guias 1170824, 1286798 e 1372405, o referente aos meses de 08 a 10/2013 por 

intermédio das guias 1126485, 1131721 e 1138840, o relativo à competência 04/2013 por meio 

da guia 1097636, emitida pela agência centralizadora de inscrição 073.387-3, e o referente aos 

meses de 05 a 07/2013 por intermédio das guias 1104830, 1112883 e 1119884 também emitidas 

pela centralizadora (fls. 06/07). 

Chamada a se manifestar nos autos a auditora fiscal responsável pelo lançamento informou 

que o imposto referente às NFS-e 201300000000004, 2013000000000005 e 201300000000006 não 
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teria sido recolhido nas guias 1097636, 1104830 e 1112883 uma vez que não constariam nas 

referidas guias os números das notas e tampouco os valores do ISSQN e datas de emissão 

corretas (fls. 49). 

Salientou que o imposto gerado pela NFS-e 201300000000007 teria sido recolhido por meio da 

guia 1119884 (inscrição 073.387-3) e o gerado pelas NFS-e 201300000000008, 201300000000009 

e 201500000000008 teriam sido quitados nas guias avulsas 1372298, 1372400 e 1372405 emitidas 

posteriormente à lavratura do auto de infração (fls. 49). 

Acrescentou que não teria sido apresentada a guia correspondente ao imposto gerado pela 

NFS-e 201300000000010 e o relativo à NFS-e 201400000000003 não teria sido recolhido na guia 

1170824 uma vez que não constariam na referida guia o número da nota e tampouco o valor 

do ISSQN e data de emissão correta (fls. 49). 

Finalizou afirmando que não constaria na guia 1286798 o imposto relativo à NFS-e 

201500000000009 e solicitando a retificação do auto de infração com a manutenção das 

competências de abril, maio, junho e outubro/2013, fevereiro/2014 e agosto/2015, com o 

cancelamento da competência de julho/2013 e com a cobrança da multa fiscal referente aos 

meses de 08 e 09/2013 e 07/2015 (fls. 50). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que, considerando-se os 

argumentos da impugnação, a controvérsia dos autos se restringiria à confirmação ou não dos 

recolhimentos do imposto pelo sujeito passivo (fls. 54). 

Acrescentou que apenas foi confirmado o pagamento do ISSQN referente à competência 

07/2013, por meio da guia 1119884, em valor superior ao lançado por meio do auto de infração 

no qual foi aplicada a alíquota de 2% (dois porcento) diversamente da referida guia que foi 

calculada utilizando-se a alíquota de 5% (cinco porcento) (fls. 55).  

Ressaltou que, tendo em vista a indicação de valores diversos, ainda que consideradas as 

alíquotas de 2 ou 5%, as guias acostadas aos autos não foram suficientes para a comprovação 

da quitação do imposto referente aos meses de abril a junho/2013 e fevereiro/2014. 
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Finalizou observando que o ISSQN das competências 08 e 09/2013 foi pago posteriormente à 

lavratura do auto de infração devendo, portanto, ser mantida a multa fiscal relativa à estas 

competências nos termos do art. 234 do CTM. Além disso, não teria sido comprovado o 

pagamento da exação referente às competências de outubro/2013 e agosto/2015 (fls. 55/58).  

A impugnação foi julgada parcialmente procedente (fls. 59), em 12/09/2017, conforme decisão 

do Coordenador de Estudos e Análise Tributária, com a manutenção integral do lançamento 

referente às competências de abril, maio, junho e outubro de 2013, de fevereiro de 2014 e de 

agosto de 2015; com a  manutenção da multa fiscal em relação às competências de outubro e 

setembro de 2013 e de julho de 2015; com a exclusão dos valores principais do ISS referentes 

às competências de outubro e setembro de 2013 e de julho de 2015 e com a exclusão do 

lançamento referente à competência de julho de 2013 e com a manutenção da multa fiscal 

aplicada no valor histórico de R$ 1.058,51 (60% calculado sobre os valores históricos principais 

do ISSQN, excetuando-se o valor referente à competência de julho de 2013, por ter sido 

excluída integralmente do lançamento.). 

Foi encaminhada a correspondência em 14/09/2017 (fls. 60), com registro de entrega em 

25/09/2017 (fls. 63) e publicação de edital em 22/09/2017 (fls. 62), sendo que o recurso 

administrativo foi protocolado em 16/10/2017 (fls. 65).  

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou as teses da impugnação, especialmente com relação 

às competências abril, maio, junho e outubro de 2013, de fevereiro de 2014 e de agosto de 2015. 

Além disso, anexou novos documentos aos autos, especificamente os relatórios SITAE e SIGEL 

da agência autuada e centralizadora (fls. 65/153). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal para 

protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto 10.487/2009 que determinava em seus art. 

4º, art. 10 e art. 33, in verbis: 
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“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o dia 

do início e incluindo-se o vencimento”.  

“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar o início do 

processo administrativo-tributário, bem assim de todos os demais de natureza decisória 

ou que lhe imponham a prática de qualquer ato. 

§1º. A comunicação será efetuada: 

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do ato próprio contribuinte, seu representante 

legal, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, datada no original, ou a menção 

da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusa a assinar; 

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com aviso de 

recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário; 

III - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma resumida, quando 

improfícuos os meios previstos nos incisos anteriores. 

§2º. Considera-se cumprida a intimação 3 (três) dias após a publicação do edital no órgão 

oficial. 

§3º. O edital será publicado uma única vez, contando-se o prazo, a que se refere o 

parágrafo anterior, a partir dessa data”. 

 “Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao Secretário 

Municipal de Fazenda. 

(...) 

§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao Conselho de 

Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da decisão.  

(...)Grifos nossos”. 
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Verifica-se, pelos documentos anexados aos autos que foram efetuadas duas ciências do 

lançamento pela SMF, a primeira por edital publicado em 22/09/2017 (fls. 62) e a segunda por 

meio de correspondência com AR em 25/09/2017 (fls. 63). 

Com efeito, se a Administração adotou um procedimento em desacordo com o previsto à época 

pela legislação, que é clara no sentido de que a publicação de edital somente deveria ser 

efetuada quando a comunicação pessoal ou por via postal  não tivessem êxito, entende-se que 

deve ser adotada como válida para a contagem dos prazos a data mais favorável ao 

contribuinte de modo a não se macular o seu direito de defesa, especialmente considerando-

se que este não deu causa à inobservância da disciplina de cientificação prevista no decreto.  

Adotando-se como válida a cientificação por correspondência, efetuada em 25/09/2017 

(segunda-feira), o prazo passa a ser contado a partir desta data, sendo que o prazo final para a 

apresentação do recurso se findaria no dia 15/10/2017 (domingo), prorrogando-se para o 

próximo dia útil 16/10/2017, tendo sido a petição protocolada na data limite do prazo 

processual esta foi tempestiva.  

Conforme ressaltado no parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, a 

controvérsia principal dos autos consiste na verificação do pagamento do imposto lançado. 

Analisando os dados do sistema de emissão de notas fiscais, bem como os novos documentos 

anexados aos autos, verifica-se que os valores lançados foram quitados por meio da emissão 

de guias avulsas (fls. 158/167), conforme abaixo: 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

04/2013 R$8.054,36 2% R$161,09 201300000000004 27 05/2013 1104830 10/06/2013 R$333,44 

Consta na guia 1104830 (fls. 158) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Apesar 

de não haver referência expressa ao número do documento fiscal, esta foi a única NFS-e 

emitida pela prestadora para a CEF no referido período. Considerando-se que o valor do 

imposto recolhido foi de R$ 333,44, este é superior ao que seria devido (R$ 262,57), ainda que 
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com a aplicação da multa de mora (2% - R$ 3,22) e dos juros de mora (1% - R$ 1,61) sobre o 

valor principal cobrado por meio do Auto de Infração (R$ 161,09). Desse modo, deve ser 

cancelado o lançamento referente à competência 04/2013.   

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

05/2013 R$9.776,49 2% R$195,53 201300000000005 28 06/2013 1112883 10/07/2013 R$295,15 

Consta na guia 1112883 (fls. 159) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. O valor 

recolhido relativo à prestadora Mônaco Loterias Ltda encontra-se discriminado nos relatórios 

do Sistema de Tratamento de Transações Externas (SITAE) de fls. 97, do Sistema de Gestão de 

Loterias (SIGEL) de fls. 116 e no relatório discriminativo dos valores que compuseram a guia 

de fls. 134. Considerando-se que o valor do imposto recolhido foi de R$ 295,15, este é superior 

ao que seria devido (R$ 201,40), ainda que com a aplicação da multa de mora (2% - R$ 3,91) e 

dos juros de mora (1% - R$ 1,96) sobre o valor principal cobrado por meio do Auto de Infração 

(R$ 161,09). Desse modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 05/2013. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

06/2013 R$9.050,86 2% R$181,02 201300000000006 29 07/2013 1119884 12/08/2013 R$316,24 

Consta na guia 1119884 (fls. 160) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. O 

número da NFS-e informado na guia se refere, na verdade, à competência consignada no 

documento fiscal uma vez que esta foi a única NFS-e emitida pela prestadora para a CEF no 

referido período. Considerando-se que o valor do imposto recolhido foi de R$ 316,24, este é 

superior ao que seria devido (R$ 295,06), ainda que com a aplicação da multa de mora (2% - 

R$ 3,62) e dos juros de mora (1% - R$ 1,81) sobre o valor principal cobrado por meio do Auto 

de Infração (R$ 181,02). Desse modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 

06/2013. 
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Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

07/2013 R$9.146,71 2% R$182,93 201300000000007 30 08/2013 1372296 31/08/2016 R$323,92 

Consta na guia 1372296 (fls. 161) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201300000000007. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 323,92, este é superior ao que seria devido (R$ 298,18), ainda que com a aplicação da 

multa de mora (2% - R$ 3,66), dos juros de mora (1% - R$ 1,83) e da multa fiscal (60% - R$ 

109,76) sobre o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 182,93). Desse 

modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 07/2013. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

08/2013 R$9.669,39 2% R$193,39 201300000000008 31 09/2013 1372298 31/08/2016 R$295,53 

Consta na guia 1372298 (fls. 162) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201300000000008. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 295,53, este, se somado ao recolhimento a maior (R$ 25,74) efetuado por meio da guia 

1372296, é superior ao que seria devido (R$ 315,22), ainda que com a aplicação da multa de 

mora (2% - R$ 3,87), dos juros de mora (1% - R$ 1,93) e da multa fiscal (60% - R$ 116,03) sobre 

o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 193,39). Desse modo, deve 

ser cancelado o lançamento referente à competência 08/2013.  

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

09/2013 R$9.065,35 2% R$181,31 201300000000009 32 10/2013 1372400 31/08/2016 R$319,73 

Consta na guia 1372400 (fls. 163) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201300000000009. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 319,73, este é superior ao que seria devido (R$ 295,53), ainda que com a aplicação da 

multa de mora (2% - R$ 3,63), dos juros de mora (1% - R$ 1,81) e da multa fiscal (60% - R$ 
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108,78) sobre o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 181,31). Desse 

modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 09/2013. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

10/2013 R$9.777,76 2% R$195,56 201300000000010 33 11/2013 1372402 31/08/2016 R$351,00 

Consta na guia 1372402 (fls. 164) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201300000000010. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 351,00, este é superior ao que seria devido (R$ 318,75), ainda que com a aplicação da 

multa de mora (2% - R$ 3,91), dos juros de mora (1% - R$ 1,96) e da multa fiscal (60% - R$ 

117,33) sobre o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 195,56). Desse 

modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 10/2013. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

02/2014 R$10.505,83 2% R$210,12 201400000000003 34 03/2014 1372404 31/08/2016 R$233,96 

Consta na guia 1372404 (fls. 165) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201400000000003. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 233,96, este, se somado ao recolhimento a maior (R$ 167,52) efetuado por meio da 

guia 1104830, é superior ao que seria devido (R$ 342,49), ainda que com a aplicação da multa 

de mora (2% - R$ 4,20), dos juros de mora (1% - R$ 2,10) e da multa fiscal (60% - R$ 126,07) 

sobre o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 210,12). Desse modo, 

deve ser cancelado o lançamento referente à competência 02/2014. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

07/2015 R$11.652,14 2% R$233,04 201500000000008 35 08/2015 1372405 31/08/2016 R$338,86 

Consta na guia 1372405 (fls. 166) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201500000000008. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 
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foi de R$ 338,86, este, se somado ao recolhimento a maior (R$ 93,75) efetuado por meio da guia 

1112883 é superior ao que seria devido (R$ 379,86), ainda que com a aplicação da multa de 

mora (2% - R$ 4,66), dos juros de mora (1% - R$ 2,33) e da multa fiscal (60% - R$ 139,83) sobre 

o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 233,04). Desse modo, deve 

ser cancelado o lançamento referente à competência 07/2015. 

Comp. 
AI 

Base 
Cálculo Alíq.  ISSQN NFS-e fls. 

Comp. NFS-
e Guia Data Pagt. ISS Rec. 

08/2015 R$10.655,91 2% R$213,12 201500000000009 36 09/2015 1372406 31/08/2016 R$427,60 

Consta na guia 1372406 (fls. 167) a competência seguinte à do AI uma vez que a emissão dos 

documentos era efetuada equivocadamente no mês posterior à prestação dos serviços. Cita 

expressamente a NFS-e 201500000000009. Considerando-se que o valor do imposto recolhido 

foi de R$ 427,60, este é superior ao que seria devido (R$ 347,38), ainda que com a aplicação da 

multa de mora (2% - R$ 4,26), dos juros de mora (1% - R$ 2,13) e da multa fiscal (60% - R$ 

127,87) sobre o valor principal devido à época da ocorrência do fato gerador (R$ 213,12). Desse 

modo, deve ser cancelado o lançamento referente à competência 08/2015. 

Com efeito, pela análise dos documentos anexados, verifica-se que o imposto total recolhido 

por meio de guias avulsas, referente às operações relacionadas à prestadora Mônaco Loterias 

Ltda, foi superior aos valores lançados por meio do Auto de Infração, impondo-se o 

cancelamento integral do crédito tributário. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu 

DESPROVIMENTO e pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu PROVIMENTO. 

Niterói, 05 de fevereiro de 2022. 

05/02/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 05/02/2022 20:10

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 05/02/2022 20:10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 05/02/2022.
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  Nº do documento:  00916/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/02/2022 15:43:04

  Código de
Autenticação:  B8E4D3820221358C-1
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De odem ao Conselheiro Marcio Mateus de Macedo  para apresentar relatório e voto nos autos,
observando prazos regimentais.

Em, 16 de fevereiro de 2022  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/019956/2016 14/03/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO 

Recorrentes: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

            CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Recorridos: OS MESMOS 

 

EMENTA: ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE 

OFÍCIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – FALTA DE 

RECOLHIMENTO DE ISS NA QUALIDADE DE 

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO – COMPROVANTES DE 

PAGAMENTOS QUE ATESTAM A SATISFAÇÃO 

INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DOS JUROS, 

ACRÉSCIMENTOS MORATÓRIOS E FISCAIS – 

CONDIÇÃO EXTINTIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – 

INTELIGÊNCIA DO ART. 156, I DO CTN – 

INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – 

RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO – 

RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de recurso voluntário e de ofício em face da decisão de primeira 

instância deu PARCIAL PROVIMENTO à impugnação ao Auto de Infração nº 50186, 

relativo à falta de recolhimento de ISS na qualidade de responsável tributário nas 

competências de abril a outubro de 2013, fevereiro de 2014 e julho e agosto de 2015. 

Em sua impugnação, o contribuinte alega haver adimplido todos os débitos por 

meio de diversas guias de recolhimento, devidamente acostadas aos autos. 

O parecer que serviu de base para a decisão de primeira instância, ao rever o 

quantitativo de débitos devidos, concluiu (1) pela manutenção integral do lançamento 

referente às competências de abril, maio, junho e outubro de 2013, fevereiro de 2014 e 

agosto de 2015, por não ter comprovado o pagamento por meio das guias citadas, (2) 

pela manutenção apenas da multa fiscal em relação às competências de agosto e 

setembro de 2013 e julho de 2015, por terem sido pagos os débitos após a lavratura do 
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Auto de Infração e (3) pela exclusão do lançamento referente à competência de julho 

de 2013, dado seu adimplemento.  

A decisão de primeira instância acolheu integralmente o parecer, dando 

provimento parcial ao pedido. 

Em sede recursal, o contribuinte apresenta guias avulsas com a identificação dos 

prestadores, para melhor elucidar a satisfação dos créditos tributários remanescentes. 

Em minucioso parecer, o i. Representante da Fazenda destrincha 

detalhadamente os valores pagos em cada competência, demonstrando, com hialina 

clareza, o adimplemento integral dos valores, incluindo juros, acréscimos moratórios e 

fiscais, nos casos em que as guias tenham sido geradas a destempo, motivo pelo qual 

opina pelo conhecimento do recurso voluntário e seu provimento e pelo desprovimento 

do recurso de ofício. 

É o relatório. 

Atendidos os pressupostos gerais de recorribilidade. 

Acolho integralmente o parecer da douta representação fazendária, o qual adoto 

como razão de decidir e parte integrante desse voto. 

Com efeito, seja na fase de impugnação, seja na fase de recurso, o contribuinte 

logrou êxito em comprovar a quitação dos créditos tributários lançados por meio do 

Auto de Infração nº 50186, mesmo nos casos em que a guia tenha sido gerada após o 

mês de competência ou após a lavratura do referido auto de infração. 

Isso porque o valor aposto em cada guia foi suficiente para satisfazer tanto o 

crédito tributário original, como eventuais acréscimos de juros, bem como os de 

natureza moratória ou fiscal. 

Sendo assim, aplica-se o art. 156, I do Código Tributário Nacional, que reconhece 

o pagamento como condição extintiva do crédito tributário, de sorte a atrair a 

insubsistência do Auto de Infração nº 50186. 

Por todo o exposto, voto pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO do Recurso 

Voluntário e pelo DESPROVIMENTO do Recurso de Ofício. 

Niterói, 14 de março de 2022. 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Relator 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 16/03/2022 19:25

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 16/03/2022 19:25
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  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  17/03/2022 19:50:27

  Código de
Autenticação:  11343B96EBF0366F-1
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/015.479/2021                                                                                      DATA:
16/03/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.324ª SESSÃO                                           HORA: - 10:00                                                DATA:
16/03/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                      NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo
CC, em 16 de março de 2022  
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  Data da criação:  17/03/2022 21:36:00

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.324º SESSÃO ORDINÁRIA                                     DATA: 16/03/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/019.956/16 (Espelho 30/015.479/2021)

RECORRENTE: - Caixa Econômica Federal

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Márcio Mateus de Macedo 

DECISÃO: -  Por unanimidade de votos, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e
desprovimento do recurso  voluntário, nos termos do voto do Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N° 2.947/2022: - " ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ISS NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL
TRIBUTÁRIO – COMPROVANTES DE PAGAMENTOS QUE ATESTAM A SATISFAÇÃO
INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DOS JUROS, ACRÉSCIMENTOS MORATÓRIOS E
FISCAIS – CONDIÇÃO EXTINTIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – INTELIGÊNCIA DO
ART. 156, I DO CTN – INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO – RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO".

CC em 16 de março de 2022  
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  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/019.956/2016 (Espelho 030/015.479/2021)

"CAIXA ECONÔMICA FEDERAL"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

 

 

                         Para o Recurso de ofício a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento; quanto ao
recurso voluntário a decisão foi pelo conhecimento e provimento, nos termos do voto do relator.

                         Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86,
inciso II da Lei nº 3368/2018.

CC em 16 de março de 2022  
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  Descrição:   FCAD PUBICAR ACÓRDÃO Nº 2947/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  17/03/2022 22:17:01

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

 

 

           Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO N° 2.947/2022: - " ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO
PRINCIPAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ISS NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL
TRIBUTÁRIO – COMPROVANTES DE PAGAMENTOS QUE ATESTAM A SATISFAÇÃO
INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, DOS JUROS, ACRÉSCIMENTOS MORATÓRIOS E
FISCAIS – CONDIÇÃO EXTINTIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – INTELIGÊNCIA DO
ART. 156, I DO CTN – INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO – RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO".

CC em 16 de março de 2022  
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 23/05/2022 13:34

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 23/05/2022 13:34
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  Nº do documento:  00753/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  23/05/2022 13:39:45

  Código de
Autenticação:  12E00C31E4C75881-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 21/05/2022.
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